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Plenário aprova por maioria a LDO 
de Jaboticabal para 2027

A Câmara Muni-
cipal de Jabotica-
bal aprovou, na noi-
te de segunda-feira 
(5.out.26), por maio-
ria, o Projeto de Lei 
nº 71/2026, que es-
tabelece as Diretrizes 
Orçamentárias (LDO) 
para 2027. Como não 
houve unanimidade 
no primeiro turno, a 
matéria foi subme-
tida a uma segunda 
votação em sessão 
extraordinária, re-
alizada logo após a 
sessão ordinária. Nos 
dois turnos, votaram 

contra os vereadores 
Pepa Servidone (PSD), 
Mandi Serralheiro 
(Avante) e Dr. Jonatas 
Advogado (Solidarie-
dade). O projeto se-
gue para sanção do 
prefeito.

A LDO defi ne me-
tas e prioridades da 
Administração Mu-
nicipal e orienta a 
elaboração da Lei 
Orçamentária Anual 
(LOA). Para 2027, a 
proposta estima re-
ceita consolidada de 
aproximadamente R$ 
675,5 milhões, con-

siderando Prefeitu-
ra, SAAEJ, SEPREM, 
Fundação de Ampa-
ro ao Esporte (FAE) e 
Câmara. Entre os va-
lores previstos estão 
R$ 118,82 milhões 
para o programa Sis-
tema Municipal de 
Saúde, R$ 52,98 mi-
lhões para o Fundeb 
e R$ 96,49 milhões 
para benefícios pre-
videnciários do SE-
PREM. Os valores são 
estimativas de plane-
jamento e não garan-
tem a execução inte-
gral das ações.

Durante a discus-
são, Mandi questio-
nou os R$ 6 mil previs-
tos para o programa 
Distrito Industrial e 
os R$ 16.924 desti-
nados à promoção 
de emprego, trabalho 
e renda. O vereador 
apontou a possibili-
dade de erro nos va-
lores e pediu vista 
pelo prazo máximo 
regimental, para que 
fossem esclarecidos. 
Pepa também criticou 
o planejamento, de-
fendeu investimentos 
em geração de em-
pregos e manifestou 
preocupação com as 
projeções fi nanceiras 
do SEPREM.

Dr. Jonatas Advo-
gado (Solidariedade) 
também interveio no 
debate e defendeu 
que a Câmara não 
deve atuar como uma 
extensão do Executivo 
e que os vereadores 
têm responsabilida-
de de discutir temas 
como geração de em-
pregos.

Já a vereadora Re-
nata Assirati (Pode-
mos) observou que 
o projeto havia per-

manecido em trami-
tação por mais de 30 
dias e questionou por 
que as dúvidas não 
tinham sido apresen-
tadas anteriormente 
aos setores respon-
sáveis. A parlamentar 
propôs vista de cinco 
minutos. Como esse 
foi o menor prazo so-
licitado, o pedido foi 
submetido à votação 
e aprovado pelo ple-
nário.

O presidente Ro-
naldo Peruci (Avante) 
destacou a realiza-
ção de duas audiên-
cias públicas sobre 
a proposta: uma pro-
movida pela Prefei-
tura e outra pela Co-
missão de Finanças e 
Orçamento. Segundo 
ele, foi o único vere-
ador presente na au-
diência do Executivo, 
e ressaltou a impor-
tância da participa-
ção dos parlamenta-
res para apresentar 
questionamentos e 
buscar esclareci-
mentos.

O presidente ain-
da explicou que os 
valores reduzidos 
previstos para os 

programas Distrito 
Industrial e de Pro-
moção de Emprego, 
Trabalho e Renda 
mantêm os progra-
mas previstos na 
LDO, e que eventuais 
remanejamentos po-
dem ocorrer confor-
me as prioridades e a 
disponibilidade fi nan-
ceira, mediante os 
procedimentos legais. 
Samuel Cunha (Pode-
mos), líder do Gover-
no, acrescentou que 
há despesas obri-
gatórias e recursos 
vinculados. Após a 
suspensão da sessão 
para o cumprimento 
do pedido de vista, o 
projeto foi aprovado 
por maioria nos dois 
turnos.

A próxima sessão 
ordinária está mar-
cada para o dia 19 de 
outubro, às 19h30. 

A matéria completa 
e a íntegra do projeto 
estão disponíveis no 
site da Câmara Muni-
cipal: www.jabotica-
bal.sp.leg.br.

Publicação ofi cial 
da Câmara Municipal 
de Jaboticabal

Jaboticabal regis-
trou a abertura de 
1.497 novas empresas 
entre janeiro e agos-
to de 2026, número 
11,9% superior ao re-
gistrado no mesmo pe-
ríodo do ano passado. 
Os dados são do Ob-
servatório Econômico, 
elaborados a partir da 
base de dados da Re-
ceita Federal, e apon-
tam para um cenário 
de crescimento da ati-
vidade empreendedo-
ra no município.

Do total de novos 
empreendimentos, 
965 são do setor de 
Serviços, que repre-

Em pleno desenvolvimento, Jaboticabal registra 
abertura de quase 1,5 mil empresas em oito meses

senta 64,5% das aber-
turas. Na sequência 
aparecem Comércio, 
com 254 empresas 
(17%); Indústria, com 
124 (8,3%); Constru-
ção, com 109 (7,3%); e 
Agropecuária, com 45 
novos estabelecimen-
tos (3%). O levantamen-
to mostra ainda a forte 
presença dos peque-
nos negócios: 1.411 
das novas empresas 
são Microempresas, 
enquanto 1.012 são 
Microempreendedo-
res Individuais (MEIs).

Para o secretário de 
Indústria, Comércio e 
Turismo, Lucas Ramos, 

os números também 
refl etem um ambiente 
em que o poder públi-
co busca estar mais 
próximo de quem em-
preende. Segundo ele, 
esses números mos-
tram a força do em-
preendedorismo em 
Jaboticabal e a dispo-
sição das pessoas em 
investir e criar novos 
negócios. “A Prefeitura 
tem buscado construir 
um ambiente cada vez 
mais favorável para 
quem empreende, 
aproximando o poder 
público dos empresá-
rios e entendendo as 
necessidades de cada 
setor. Esse diálogo é 
fundamental para que 
possamos avançar em 
políticas e ações que 
estimulem o desenvol-
vimento econômico do 
município”, afi rma.

O prefeito Prof. 
Emerson Camargo 
destaca que o cresci-
mento do número de 
empresas representa 
também novas oportu-
nidades para a econo-

mia local. “Cada nova 
empresa que nasce 
representa uma pes-
soa que decidiu em-
preender, investir e 
acreditar em Jaboti-
cabal. Nosso papel é 
criar condições para 
que esses negócios 
encontrem um am-
biente favorável para 
crescer, gerar renda 
e movimentar a eco-
nomia. Esse resultado 
mostra a força e a ca-
pacidade empreende-
dora da nossa popula-
ção”, afi rma.

A vice-prefeita Dra. 
Andréa Delegada tam-
bém ressalta o impacto 
desse movimento so-
bre o desenvolvimento 
do município. “Quando 
uma cidade estimula 
o empreendedoris-
mo, ela abre caminhos 
para novas oportuni-
dades e fortalece sua 
própria economia. É 
importante ver Jaboti-
cabal avançando, com 
pessoas criando seus 
negócios, buscando 
seu espaço e contri-

buindo para o desen-
volvimento da cidade. 
Esse movimento pre-
cisa ser acompanhado 
por políticas públicas 
que aproximem cada 
vez mais a Prefeitura 
de quem empreende”, 
afi rma.

O levantamento 
mostra que os novos 
negócios estão con-
centrados principal-
mente em regiões já 
consolidadas do muni-
cípio. O Centro lidera, 
com 203 novas empre-
sas, seguido por Soro-
cabano, com 72; Apa-
recida, com 59; Nova 
Jaboticabal, com 55; e 
Athenas Paulista, com 
53. Segundo o estudo, 
a concentração indica 
preferência por áreas 
com infraestrutura já 
estabelecida.

Entre as atividades 
que mais abriram em-
presas estão servi-
ços de preparação de 
documentos e apoio 
administrativo, pro-
moção de vendas, ser-
viços de malote e ati-

vidades de beleza. No 
comércio, destacam-
-se vestuário e aces-
sórios, cosméticos, 
produtos de perfuma-
ria e higiene pessoal e 
bebidas. Na indústria, 
aparecem com maior 
frequência fabricação 
de produtos de pada-
ria e confeitaria e ma-
nutenção e reparação 
de equipamentos, en-
quanto na agropecu-
ária o cultivo de cana-
-de-açúcar lidera as 
novas empresas.

Os dados reforçam 
a presença dos peque-
nos negócios na eco-
nomia de Jaboticabal 
e apontam para um 
ecossistema empre-
endedor concentra-
do principalmente em 
Serviços e Comércio. 
Ao todo, foram 1.497 
novos estabelecimen-
tos instalados nos pri-
meiros oito meses do 
ano, contra o mesmo 
período de 2025, man-
tendo a trajetória de 
expansão observada 
no levantamento.
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Receber agora 
parte do dinheiro 
que o município tem 
a cobrar em dívida 
ativa pode ajudar a 
enfrentar difi culda-
des fi nanceiras. Mas 
quanto Jaboticabal 
receberia, quais se-
riam os custos e que 
efeitos essa anteci-
pação teria nos pró-
ximos anos? Essas 
perguntas estiveram 
no centro da audi-
ência pública reali-
zada pela Câmara 
Municipal na noite 
dessa quinta-feira 
(8.out.26), sobre a 
possibilidade de se-
curitização da dívida 
ativa.

O encontro esclare-
ceu o funcionamento 
da medida, mas ques-
tões como o valor que 
o município recebe-
ria, os custos e os im-
pactos nos orçamen-
tos futuros fi caram 
sem respostas con-
cretas. O advogado 
Rodrigo Forcenette e 
o presidente da Câ-
mara, Ronaldo Peru-
ci, defenderam que 
a autorização legal 
poderia anteceder os 
estudos detalhados 
da operação. Já mu-
nícipes pediram que 
esses dados fossem 
apresentados antes 
da votação, para sub-
sidiar a análise da 
proposta.

Com apresenta-
ção de Forcenette, 
mestre em Direito 
Tributário pela PUC-

Câmara de Jaboticabal promove debate sobre possibilidades 
e riscos da securitização da dívida ativa

-SP e sócio do escri-
tório Brasil Salomão 
e Matthes Advocacia, 
e participação de mu-
nícipes, vereadores 
e representantes do 
Executivo, a audiên-
cia discutiu as possi-
bilidades da securiti-
zação e os cuidados 
necessários para 
que ela traga benefí-
cios à população. 

Como funciona a 
securitização

A securitização 
permite ao município 
negociar com empre-
sas ou fundos de in-
vestimento o direito 
de receber determi-
nados valores que lhe 
são devidos. Assim, 
a Prefeitura recebe 
antecipadamente um 
valor negociado, e o 
comprador passa a 
ter direito aos paga-
mentos futuros dos 
créditos incluídos na 
operação.

Esse valor pode 
ser menor que o to-
tal registrado como 
dívida. A diferença, 
chamada de desá-
gio, precisa ser ava-
liada junto com os 
custos da operação 
e a perspectiva de 
quanto o próprio mu-
nicípio conseguiria 
recuperar por meio 
da cobrança. Para o 
contribuinte, a trans-
ferência não altera o 
valor ou as condições 
de pagamento, e a co-
brança permanece 
sob responsabilidade 
do poder público.

Projeto anterior e 

cuidados com a ope-
ração

O assunto já ha-
via sido apresen-
tado à Câmara por 
meio do Projeto de 
Lei nº 58/2026, de 
autoria do prefeito. 
A proposta recebeu 
nove emendas, que 
não chegaram a ser 
apreciadas porque 
o autor solicitou sua 
retirada para melho-
res estudos. O proje-
to foi arquivado e, até 
o fechamento des-
ta matéria, nenhum 
novo texto sobre o 
tema havia sido pro-
tocolado.

Ao analisar os tex-
tos que embasaram 
a discussão, Dr. For-
cenette abordou tan-
to o projeto original 
quanto uma versão 
com emendas (al-
terações), utilizada 
como principal refe-
rência em sua apre-
sentação. Entre os 
pontos discutidos es-
tavam a criação de 
um fundo municipal, 
a possibilidade de in-
cluir créditos do SA-
AEJ e mecanismos 
de acompanhamento. 
O advogado também 
apresentou ajustes 
que considerava ne-
cessários para pro-
teger as receitas 
vinculadas e evitar 
obrigações fi nancei-
ras para o município.

Dr. Forcenette 
apresentou a secu-
ritização como uma 
ferramenta possível 
para obter recursos 
para a previdência e 
investimentos, mas 
ressaltou que a auto-
rização legal não tor-
na qualquer opera-
ção automaticamente 
vantajosa. Segundo 
ele, a decisão preci-
sa demonstrar bene-
fício concreto para a 
população, com ava-
liação do preço, dos 
custos e dos efeitos 
sobre as receitas fu-
turas.

O advogado tam-
bém alertou para 
cláusulas que po-
deriam devolver o 

risco ao município, 
como obrigações de 
recomprar créditos 
ou substituir valores 
não pagos. Na estru-
tura apresentada, o 
risco de não rece-
ber deve fi car com o 
comprador, sem ga-
rantia fi nanceira da 
Prefeitura.

Estudos fi nancei-
ros e previdência no 
centro das perguntas

Foi justamente a 
falta de números es-
pecífi cos para Jabo-
ticabal que motivou 
parte das perguntas. 
O munícipe Marce-
lo Mazeo perguntou 
quanto das dívidas 
se transformaria em 
dinheiro disponível, 
quais créditos seriam 
negociados e como a 
antecipação afetaria 
o orçamento dos pró-
ximos anos. Já Carlos 
Marucci questionou 
se a operação pode-
ria alcançar tanto pe-
quenos quanto gran-
des devedores.

O expositor expli-
cou que essas res-
postas dependeriam 
da seleção e da ava-
liação dos créditos. 
Na audiência, não foi 
apresentada uma es-
timativa de arrecada-
ção nem uma simula-
ção fi nanceira para o 
município.

A preocupação com 
a previdência ganhou 
destaque na partici-
pação da munícipe e 
servidora pública Da-
miana. Ao mencionar 
os planos de equacio-
namento do défi cit do 
SEPREM, ela pergun-
tou qual problema a 
medida pretendia re-
solver, quanto dinhei-
ro chegaria à previ-
dência e como uma 
receita obtida de uma 
só vez ajudaria a en-
frentar compromis-
sos previstos para 
muitos anos.

Damiana e Mazeo 
defenderam que os 
dados fossem apre-
sentados antes da 
aprovação de uma 
lei, para que verea-
dores e população 
pudessem conhecer 
os possíveis resulta-
dos. Mazeo também 
perguntou quem se-
ria responsável pela 
elaboração desses 
estudos: se a prefei-
tura ou uma empresa 
especializada contra-
tada.

Dr. Forcenette sus-
tentou que uma lei 
poderia estabelecer 
a autorização e as re-
gras gerais, deixando 
os estudos detalha-
dos para a avaliação 
da operação. Segun-

do sua exposição, au-
torizar o instrumento 
não signifi ca execu-
tar a securitização, 
que dependeria da 
demonstração de sua 
viabilidade.

O presidente da Câ-
mara, Ronaldo Peru-
ci, também defendeu 
que a autorização 
legal antecedesse a 
estruturação da ope-
ração. Ao mencionar 
as difi culdades fi nan-
ceiras do município, 
destacou a importân-
cia de buscar alter-
nativas para atender 
à população. Houve 
ainda manifestação 
do vereador Dr. Cé-
lio Morais favorável 
à disponibilização da 
ferramenta ao Exe-
cutivo, acompanhada 
da fi scalização da Câ-
mara e da sociedade.

Destinação dos re-
cursos e acompa-
nhamento

Entre os vereado-
res, a discussão tam-
bém reuniu dúvidas 
sobre a destinação 
dos recursos e es-
clarecimentos so-
bre a construção da 
proposta. O vereador 
Samuel Cunha per-
guntou como seriam 
conciliadas a aplica-
ção na previdência e 
as vinculações à edu-
cação e à saúde. Dr. 
Forcenette destacou 
a necessidade de cui-
dado na redação e no 
cumprimento dessas 
regras, incluindo a 
proteção dos recur-
sos do Fundeb.

A vereadora Rena-
ta Assirati destacou 
que parlamentares 
da base também so-

licitaram a realização 
da audiência e bus-
caram esclarecimen-
tos com o prefeito. 
Segundo ela, o objeti-
vo foi reunir informa-
ções para avaliar a 
proposta com segu-
rança e considerar 
seus possíveis bene-
fícios para o municí-
pio.

A participação do 
público igualmen-
te trouxe sugestões 
para o acompanha-
mento de uma even-
tual operação. A as-
sessora do vereador 
Gregório Casagran-
de, Alairce Araujo, 
perguntou sobre a 
possibilidade de in-
cluir dívidas parcela-
das que estão sendo 
pagas regularmen-
te e propôs ampliar 
a presença técnica 
e da sociedade no 
conselho previsto 
na versão discutida. 
Ao responder a ou-
tras perguntas da 
assessora, o advo-
gado esclareceu que 
instrumentos como 
mediação e arbitra-
gem, citados durante 
a apresentação, são 
alternativas distintas 
e não se confundem 
com a securitização.

Ao fi nal do encon-
tro, o prefeito agrade-
ceu a apresentação e 
as contribuições dos 
participantes.

A íntegra da audiên-
cia está disponível no 
canal da Câmara Mu-
nicipal de Jaboticabal 
no YouTube (https://
www.youtube.com/
watch?v=P1VIOVdus-
-Q&t=100s).

ATOS DA PRESIDÊNCIA

ATO DA PRESIDÊNCIA N° 32/26

RONALDO PERUCI, Presidente da Câmara  Municipal de Jaboticabal, no uso das atribuições 
que lhe compete a legislação vigente resolve que:

Conforme a decisão da Comissão, instituída pelo Ato da Presidência nº 28/2026, os termos do 
Decreto Legislativo nº 912/26, que instituiu Placas comemorativas pelos 16 anos do COC Jaboticabal, 
decide que os(as) homenageados(as) são os que seguem: 

1. Andrea Cristiane Justino Delfino 8. Johncy de Pádua
2. Beatriz Lucy Zoratti 9. Livia Fernandes de Lima
3. Breno Revolti Reche 10. Marina Arantes Barreto Augustinho
4. Carolina de Fátima Delbon da Silva 11. Maristela Bravo
5. Fabiana de Castro Marchiori 12. Patrícia Villata
6. Hilda Maria de Almeida Berchielli 13. Rosana Maria Ribeiro Berchieri
7. Igor Serra da Costa 14. Thais C. Scarduelli Nascimento

Jaboticabal, 06 de outubro de 2026.

RONALDO PERUCI
PRESIDENTE

PORTARIAS

Nº 141, de 05 DE OUTUBRO DE 2026 - CONCEDE 15 (quinze) dias de férias em gozo no período 
de 21/12/2026 a 04/01/2027 ao servidor Sérgio Aparecido Moiteiro.
Nº 142, de 05 DE OUTUBRO DE 2026 - CONCEDE 15 (quinze) dias de férias em pecúnia ao 
servidor Gilmar Aparecido da Silva.

EXTRATOS

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO Nº 07/2026
CONTRATANTE: Câmara Municipal de Jaboticabal
CONTRATADA: CSM CENTRAL DE SOFTWARE MUNICIPAL LTDA 
FUNDAMENTO: Artigo 75, inciso III, alínea “a”, da Lei Federal 14.133/2021
PROCESSO Nº 381/2026 - Dispensa nº 44/2026 – Contratação Direta nº 48/2026 (COM-
PRASGOV)
OBJETO: Contratação de empresa especializada para disponibilização de licença de uso de 
sistema informatizado para gestão administrativa no módulo de Gestão de Pessoas - RH, 
com os serviços de migração, conversão de dados, implantação e instalação do sistema, 
treinamento dos usuários, customizações necessárias, manutenção, atualizações e suporte 
técnico.
VALOR ESTIMADO: R$ 63.700,00 (sessenta e três mil e setecentos reais), sendo (uma) 
parcela única referente à implantação, parametrização, treinamento, conversão e valida-
ção dos dados, no valor de R$ 4.900,00 (quatro mil e novecentos reais); e até 12 (doze) 
prestações mensais e sucessivas no valor de R$ 4.900,00 (quatro mil e novecentos reais), 
referente à licença de uso do software.
VIGÊNCIA INICIAL: 12 (doze) meses
DATA DO INICIO DA VIGÊNCIA DO CONTRATO: 25/09/2026
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Câmara de Jaboticabal entrega homenagens ao COC Jaboticabal e ao 
Supermercado Elzio em sessão solene no dia 15 de outubro

A Câmara Munici-
pal de Jaboticabal re-
aliza, no dia 15 de ou-
tubro, às 19h, sessão 
solene para a entrega 
de homenagens ao 
COC Jaboticabal e ao 
Supermercado Elzio. 
A cerimônia será no 
Plenário da Casa.

O COC Jaboticabal 
receberá placas co-
memorativas pelos 
16 anos de atividades 
no município, confor-
me o Decreto Legisla-
tivo nº 912/2026, de 
autoria do vereador 
Dr. Jonatas Advoga-
do. Serão entregues 
14 placas a pessoas 
indicadas por uma 
comissão formada 
pelo autor do decreto 
e por representantes 
da instituição.

A justifi cativa do 

projeto que originou 
a honraria destaca a 
contribuição da es-
cola para a formação 
educacional, humana 
e social de crianças, 
adolescentes e jo-
vens. O COC oferece 
ensino da Educação 
Infantil ao Ensino Mé-
dio, além de prepara-
ção pré-vestibular, e 
também desenvolve 
atividades culturais, 
esportivas, artísticas, 
científi cas e sociais. 
O texto ressalta ainda 
o trabalho da institui-
ção na inclusão de es-
tudantes.

As placas comemo-
rativas serão entre-
gues a Andrea Cris-
tiane Justino Delfi no, 
Beatriz Lucy Zoratti, 
Breno Revolti Reche, 
Carolina de Fátima 
Delbon da Silva, Fa-

biana de Castro Mar-
chiori, Hilda Maria de 
Almeida Berchielli, 
Igor Serra da Cos-
ta, Johncy de Pádua, 
Livia Fernandes de 
Lima, Marina Arantes 
Barreto Augustinho, 
Maristela Bravo, Pa-
trícia Villata, Rosana 
Maria Ribeiro Ber-
chieri e Thais C. Scar-
duelli Nascimento.

Na mesma sessão, 
o Supermercado El-
zio receberá o Di-
ploma de Honra ao 
Mérito, previsto no 
Decreto Legislativo 
nº 916/2026, de ini-
ciativa do vereador 
Gilberto de Faria. A 
homenagem reconhe-
ce o atendimento e os 
serviços prestados 
pela empresa ao mu-
nicípio.

A história do super-
mercado começou 
em 1981, com a aber-
tura de um bar por 
Elzio Carlos dos San-
tos e Josefi na Apa-
recida Rettondin dos 
Santos. Em 1993, o 

casal abriu uma mer-
cearia e, em 2003, 
inaugurou a loja ma-
triz. A empresa am-
pliou suas atividades 
em 2014 e abriu uma 
segunda unidade em 
2025. Atualmente, as 

duas lojas reúnem 
cerca de 100 colabo-
radores.

A sessão solene 
será realizada no Ple-
nário da Câmara Mu-
nicipal de Jaboticabal.
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EDITAL DE USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL PARA CIÊNCIA 
DE TERCEIROS  EVENTUALMENTE INTERESSADOS 

   (Artigo 216-A da Lei 6.015/73 - Provimento CNJ nº 65/2017 e itens 216 e 
seguintes do cap. XX das NSCGJ-SP) 

 ÁLVARO BENEDITO TORREZAN, Ofi cial de Registro de Imóveis, Títu-
los e Documentos e Civil de Pessoa Jurídica da Comarca de Jaboticabal, com car-
tório estabelecido na Rua Mimi Alemagna, 183, centro, Fone (016)3202-3015.  

 FAZ SABER a todos quantos virem o presente edital ou dele conheci-
mento tiverem e a quem possa interessar que MARIA APARECIDA PEREIRA, 
RG nº 9.528.339-SSP/SP, CPF nº 109.086.698/44, brasileira, viúva, do lar, resi-
dente e domiciliada nesta cidade de Jaboticabal – SP, na Avenida Major Novaes, 
número 1.708, bairro Sorocabano, prenotou nesta Serventia, em 05/05/2026, sob 
nº 200.635, os documentos exigidos pelo art. 216-A da Lei nº 6.015, de 31 de 
dezembro de 1973, Lei de Registros Públicos – LRP, regulamentado pelo Pro-
vimento nº 65/2017 do Conselho Nacional de Justiça, nos termos dos itens 416 
e seguintes do cap. XX das NSCGJ-SP, para o registro do USUCAPIÃO EX-
TRAJUDICIAL, na modalidade extraordinária, do imóvel urbano descrito como 
“Uma casa situada na Avenida Major Novaes, número 1.708, bairro Sorocabano, 
nesta cidade e comarca de Jaboticabal – SP, e seu respectivo terreno com área de 
136,29 metros quadrados”, possibilitando, desta forma, a abertura de matrícula e 
o registro em seu nome do imóvel supra, IMÓVEL ESSE QUE NÃO ESTÁ RE-
GISTRADO NESTA SERVENTIA, e que, segundo a requerente, é ocupado por 
ela desde o ano de 1990, portanto há mais de 30 (trinta) anos, tudo nos termos do 
requerimento e demais documentos (ata notarial, planta e memorial descritivo) 
apresentados e autuados nesta Serventia. 

 Consta dos documentos apresentados que o imóvel ocupado pela re-
querente, que pelo tempo de ocupação faculta o reconhecimento do usucapião 
extraordinário, possui as seguintes confrontações: pela frente com a Avenida Ma-
jor Novaes; quem da frente olha para o imóvel, do lado esquerdo 

confronta com o imóvel situado na Avenida Major Novaes, número 1.720; do 
lado direito confronta com o imóvel situado na Rua Dr. Antônio Ferreira, número 
449, e pelos fundos confronta com o imóvel situado na Rua Dr. Antônio Ferreira, 
número 457.  

 Ficando advertido que a não apresentação de impugnação no prazo de 
quinze dias úteis subsequentes ao da publicação, implicará anuência ao pedido de 
reconhecimento extrajudicial do usucapião, nos termos do art. 16 do Provimento 
mencionado, passando o imóvel supra ao domínio da 

requerente Maria Aparecida Pereira. Para conhecimento de todos, expede-se 
o presente edital, que será publicado por (02) vezes consecutivas em jornal de cir-
culação no local do imóvel. Jaboticabal, 24 de setembro de 2026. Eu, José Pedro 
Júnior, Substituto do Ofi cial, digitei, subscrevi, dou fé e assino. 

O SUBSTITUTO DO OFICIAL:  JOSÉ PEDRO JÚNIOR

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
 (Prenotação 201.670 de 17/07/2026)

               ÁLVARO BENEDITO TORREZAN, Ofi cial de Registro 
de Imóveis, Títulos e Documentos e Civil de Pessoa Jurídica da Comarca de 
Jaboticabal, com cartório estabelecido à Rua Mimi Alemagna, 183, Centro, 
Fone (016) 3202-3015.

                       FAZ SABER a VIVIAN MOREIRA SOARES SOUZA, Cé-
dula de Identidade MG  *.***.156-SSP/MG, CPF nº 047.***.***/13, brasi-
leira, solteira, maior, fonoaudióloga, com endereço eletrônico: vivianmss@
gmail.com, que nos termos do artigo 26 da Lei nº 9.514/97 e a requeri-
mento da VERT COMPANHIA SECURITIZADORA, inscrita no CNPJ 
sob nº 25.***.***/0001-09, com sede em São Paulo – SP, na Rua Cardeal 
Arcoverde, número 2.365, 7º andar, Pinheiros, credora fi duciária através do 
Instrumento Particular garantido pela alienação fi duciária registrada sob nº 
09 na matrícula nº 2.000, que grava o imóvel situado na Rua Professor An-
tônio Ruete, número 528, bairro Nova Jaboticabal, nesta cidade e comarca 
de Jaboticabal – SP, vem lhe notifi car para cumprimento das obrigações con-
tratuais principais e acessórias relativas ao pagamento das parcelas vencidas 
números 40, 41 e 42, apurado pela credora até o dia 15/07/2026, no valor 
total de R$22.988,26 (vinte e dois mil, novecentos e oitenta e oito reais e 
vinte e seis centavos), sujeito à atualização monetária, aos juros de mora e às 
despesas de cobrança até a data do efetivo pagamento, somando-se também 
o(s) encargo(s) que vencer(em) no prazo desta notifi cação.

                       Assim, fi ca V. Senhoria NOTIFICADA a comparecer no 
Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Jaboticabal/SP, localizado 
na cidade de Jaboticabal-SP, na Rua Mimi Alemagna, nº 183, centro, telefo-
ne (16) 3202-3015, no horário das 09:00 horas às 16:00 horas, de Segunda a 
Sexta-feira, onde deverá efetuar o pagamento do débito acima mencionado 
e mais o valor de R$1.074,74 (mil e setenta e quatro reais e setenta e quatro 
centavos), referente às custas com a notifi cação extrajudicial, no prazo im-
prorrogável de 15 (quinze) dias úteis, contados a partir desta data.* 

     Nesta oportunidade, fi ca V. Senhoria cientifi cada de 
que o não cumprimento da obrigação no prazo estipulado, garante à credora 
fi duciária o direito de consolidação da propriedade do imóvel, nos termos 
do artigo 26, parágrafo 7º, da Lei nº 9.514/97, de forma que, com este ato, 
o imóvel passa a ser de propriedade da credora fi duciária Vert Companhia 
Securitizadora.

                       Para conhecimento dos interessados e para que não aleguem 
ignorância, expede-se o presente edital, que será publicado em jornal local, 
por 03 (três) dias consecutivos. Jaboticabal, 1º de outubro de 2026. Eu, José 
Pedro Júnior, Substituto do Ofi cial, digitei e subscrevi.

_____________________
*§2° Até a data da averbação da consolidação da propriedade fi duciária, é asse-

gurado ao devedor e, se for o caso, ao terceiro fi duciante pagar as parcelas da dívida 
vencidas e as despesas de que trata o inciso II do § 3º do art. 27 desta Lei, hipótese 
em que convalescerá o contrato de alienação fi duciária. (Redação dada pela Lei n° 
14.711, de 2023).

Obs: O prazo assegurado ao devedor é o de 30 dias após a expiração do prazo para 
a purga da mora

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
(Prenotação 201.670 de 17/07/2026)

               ÁLVARO BENEDITO TORREZAN, Ofi cial de Registro de 
Imóveis, Títulos e Documentos e Civil de Pessoa Jurídica da Comarca de Jabotica-
bal, com cartório estabelecido à Rua Mimi Alemagna, 183, Centro, Fone (016) 3202-
3015.

                       FAZ SABER a LUAN PEREIRA COSTA, RG nº **.***.522-X-SSP/
SP, CPF nº 382.***.***/07, brasileiro, solteiro, maior, corretor de imóveis, seguros, 
títulos e valores, com endereço eletrônico: luanpcosta@gmail.com, que nos termos 
do artigo 26 da Lei nº 9.514/97 e a requerimento da VERT COMPANHIA SECURI-
TIZADORA, inscrita no CNPJ sob nº 25.***.***/0001-09, com sede em São Paulo 
– SP, na Rua Cardeal Arcoverde, número 2.365, 7º andar, Pinheiros, credora fi duciária 
através do Instrumento Particular garantido pela alienação fi duciária registrada sob nº 
09 na matrícula nº 2.000, que grava o imóvel situado na Rua Professor Antônio Ruete, 
número 528, bairro Nova Jaboticabal, nesta cidade e comarca de Jaboticabal – SP, 
vem lhe notifi car para cumprimento das obrigações contratuais principais e acessórias 
relativas ao pagamento das parcelas vencidas números 40, 41 e 42, apurado pela cre-
dora até o dia 15/07/2026, no valor total de R$22.988,26 (vinte e dois mil, novecentos 
e oitenta e oito reais e vinte e seis centavos), sujeito à atualização monetária, aos juros 
de mora e às despesas de cobrança até a data do efetivo pagamento, somando-se tam-
bém o(s) encargo(s) que vencer(em) no prazo desta notifi cação.

                       Assim, fi ca V. Senhoria NOTIFICADO a comparecer no Cartório de 
Registro de Imóveis da Comarca de Jaboticabal/SP, localizado na cidade de Jabotica-
bal-SP, na Rua Mimi Alemagna, nº 183, centro, telefone (16) 3202-3015, no horário 
das 09:00 horas às 16:00 horas, de Segunda a Sexta-feira, onde deverá efetuar o pa-
gamento do débito acima mencionado e mais o valor de R$1.074,74 (mil e setenta e 
quatro reais e setenta e quatro centavos), referente às custas com a notifi cação extraju-
dicial, no prazo improrrogável de 15 (quinze) dias úteis, contados a partir desta data.* 

     Nesta oportunidade, fi ca V. Senhoria cientifi cado de que o 
não cumprimento da obrigação no prazo estipulado, garante à credora fi duciária o 
direito de consolidação da propriedade do imóvel, nos termos do artigo 26, parágrafo 
7º, da Lei nº 9.514/97, de forma que, com este ato, o imóvel passa a ser de propriedade 
da credora fi duciária Vert Companhia Securitizadora.

                       Para conhecimento dos interessados e para que não aleguem ignorân-
cia, expede-se o presente edital, que será publicado em jornal local, por 03 (três) dias 
consecutivos. Jaboticabal, 1º de outubro de 2026. Eu, José Pedro Júnior, Substituto do 
Ofi cial, digitei e subscrevi.

_____________________
*§2° Até a data da averbação da consolidação da propriedade fi duciária, é asse-

gurado ao devedor e, se for o caso, ao terceiro fi duciante pagar as parcelas da dívida 
vencidas e as despesas de que trata o inciso II do § 3º do art. 27 desta Lei, hipótese 
em que convalescerá o contrato de alienação fi duciária. (Redação dada pela Lei n° 
14.711, de 2023).

Obs: O prazo assegurado ao devedor é o de 30 dias após a expiração do prazo para 
a purga da mora
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STF rompe os muros de casa: Medidas 
protetivas agora valem para qualquer 

violência de gênero

Onde houver ma-
chismo, haverá pro-
teção. No dia 19 de 
agosto de 2026, deci-
diu por unanimidade 
que as medidas pro-
tetivas de urgência da 
Lei Maria da Penha 
aplicam-se a qual-
quer forma de violên-
cia contra a mulher 
motivada pelo gêne-
ro, mesmo sem víncu-
lo doméstico, familiar 
ou afetivo.

Com a nova decisão 
do STF, as medidas 
protetivas da Lei Ma-
ria da Penha passam 
a cobrir situações 
de violência contra 
a mulher motivadas 
pelo gênero ocorri-
das fora do lar, mes-
mo que não exista ou 
nunca tenha existi-
do qualquer relação 
afetiva, familiar ou de 
coabitação entre a ví-
tima e o agressor.

Não importa o ce-
nário ou a falta de 
vínculo: se a violên-
cia escolheu a vítima 
pelo gênero, a Justiça 
responderá com pro-
teção.

As principais situ-
ações práticas que 
passam a ser cober-

tas incluem:
Ambientes Profi s-

sionais e de Trabalho
Assédio e persegui-

ção por colegas: Ca-
sos de importunação 
sexual, ameaças ou 
stalking praticados 
por colegas de traba-
lho, chefes, clientes 
ou prestadores de 
serviço baseados na 
condição de mulher 
da vítima.

Violência institucio-
nal: Discriminação ou 
violência moral grave 
praticada por supe-
riores ou instituições 
que usem de relações 
de poder hierárquico 
contra funcionárias.

Espaços Públicos, 
Sociais e Comunitá-
rios

Perseguição por vi-
zinhos ou conhecidos: 
Situações de ameaça, 
intimidação ou impor-
tunação constante 
por pessoas da co-
munidade ou do bair-
ro sem qualquer laço 
afetivo.

Ataques no trans-
porte ou vias públi-
cas: Perseguições 
físicas ou abusos re-
correntes por desco-
nhecidos em trajetos 
habituais, onde se 
confi gure risco à in-
tegridade da mulher.

Ambiente Virtual 
(Internet e Redes So-
ciais)

Ciberviolência de 
gênero: Vazamento 
de fotos (pornografi a 
de revanche), cam-
panhas de difama-

ção em massa, lin-
chamento virtual ou 
perseguição (cybers-
talking) cometidos 
por desconhecidos 
ou conhecidos virtu-
ais com base no ódio 
ou discriminação ao 
gênero feminino.

Esfera Política e 
Institucional

Violência política de 
gênero: Casos de de-
putadas, vereadoras, 
candidatas ou lide-
ranças comunitárias 
que sofrem ameaças, 
ofensas ou intimida-
ções com o objetivo 
de impedir ou difi -
cultar o exercício de 
seus direitos políticos 
ou de seus mandatos 
pelo fato de serem 
mulheres.

A proteção à mu-
lher deixa de ser limi-
tada pelas paredes de 
casa e passa a vigiar 
cada espaço onde o 
gênero for o alvo da 
violência.

O direito de viver 
sem medo não bate 
em retirada quando a 
mulher sai pela porta 
de casa.

A partir de agora, a 
segurança da mulher 
não depende de quem 
está ao seu lado, mas 
do respeito que ela 
merece em qualquer 
lugar.

Lidiana Lopes da 
Silva, advogada, Pre-
sidente da Comissão 
de Combate a Violên-
cia Doméstica e Fa-
miliar.


